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Para garantir o direito da gestante de ser atendida 
prontamente pela Vara da Infância e Juventude, o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente prevê uma multa 
de R$ 1.000,00 a R$ 3.000,00 para o médico, enfer-
meiro, dirigente de estabelecimento de saúde, funcio-
nário de programa oficial ou comunitário destinado à 
garantia do direito à convivência familiar que deixar 
de, imediatamente, encaminhar à autoridade judiciária 
caso de que tenham conhecimento, envolvendo mãe 
ou gestante interessada em entregar seu filho para 
adoção. (ECA, art. 258-B).

De acordo com a legislação acima transcrita, a mu-
lher (gestante ou que já tenha dado à luz), bem como 
o filho (mesmo que ainda durante a gestação) são 
sujeitos de direitos.

Ela (gestante/mãe) tem direito:

�x��ao planejamento familiar, com amplo acesso à 
rede pública de saúde e assistência social;

�x��de receber atendimento humanizado e sem pre-
conceitos ou julgamentos, inclusive e especial-
mente quando manifesta dúvidas ou já tem a 
decisão formada sobre a vontade de não exer-
cer a maternidade;

�x��ao sigilo sobre o nascimento, entrega do filho e 
sobre as informações prestadas;

�x��de ser prontamente encaminhada à vara da in-
fância e juventude, tão logo manifeste o desejo 
de entrega voluntária do filho em adoção;

�x��de ser ouvida e receber todas as informações 
necessárias para que sua decisão sobre a en-
trega do filho seja madura e fruto de ampla 
reflexão (durante ou após o parto);

�x��de recusar atendimento pela rede pública de 
saúde e assistência social;

�x��de indicar ou se recusar a indicar o genitor da 
criança;

�x��de indicar ou se recusar a indicar pessoa da 
família extensa que tenha interesse e condições 
de, sob guarda judicial, receber o filho e criá-lo;

�x��de desistir (até antes da audiência realizada após 
o nascimento do filho) e até mesmo retratar-se 
(em até 10 dias após a audiência já referida) a 

respeito da decisão inicial de entregar o filho 
em adoção.

Quanto à gestante adolescente, a entrega do bebê 
para adoção depende também da autorização dos 
responsáveis legais. Como vemos, existem vários di-
reitos que devem ser garantidos à gestante ou mãe 
de recém-nascido que manifeste dúvidas ou já tenha 
formada a decisão de entregar o filho para adoção.

Esses direitos permitem que sejam também garantidos 
os direitos da criança, especialmente, os direitos à 
vida, de ser criada em família onde é esperada e 
fruto de um planejamento, bem como de conhecer e 
ter preservada sua história, suas origens.

Dessa forma, o “Programa Entrega Legal”, além de 
garantir a efetivação de direitos da gestante e do 
filho, visa impedir que a gestante ou mãe de recém-
nascido:

�x��pratique aborto clandestino e, portanto, ilegal, 
correndo sérios riscos de vida e, inclusive, de 
responder a processo criminal;

�x��abandone o filho recém-nascido, podendo cau-
sar a morte da criança, sonegando-lhe, assim, o 
direito à vida, hipótese em que também respon-
derá criminalmente;

�x��entregue (de forma gratuita ou negociada) o filho 
recém-nascido a pessoas estranhas, sem laços 
de parentesco, geralmente despreparadas, sem 
projeto de adoção e que, por vezes, escondem 
da criança a própria história. Esse procedimento 
também pode configurar crime;

�x��contribua para que o sistema legal de adoção 
seja totalmente desrespeitado, burlando-se a or-
dem cronológica do Sistema Nacional de Ado-
ção e culminando com as denominadas “adoções 
à brasileira”, “adoção direta”, “adoção intuito 
personae” ou “adoção dirigida”.

Vale lembrar, por fim, que a Entrega Legal e conscien-
te do filho para adoção terá como consequência a 
homologação pela Justiça dessa vontade e não a de-
cretação da perda do poder familiar, esta sim, consi-
derada uma punição aos genitores por não exercerem 
a maternidade/ paternidade responsável. 
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Como garantir o 
direito ao sigilo?

Dentre os vários direitos assegurados à gestante ou 
mãe de recém-nascido, encontra-se o direito ao sigilo 
sobre a entrega (ECA, art. 19-A, § 5º), sobre o nasci-
mento (ECA- art. 19-A, § 9º) e sobre as informações 
prestadas pela genitora e pai ou suposto pai a respeito 
da entrega do filho em adoção (ECA, art. 166, § 3º).

Como já vimos, muitas e complexas são as razões que 
podem levar uma gestante ou mãe de recém-nascido 
a não desejar exercer a maternagem.

Entretanto, conforme já esclarecido acima, respeita-
do o procedimento da “Entrega Legal” traçado pela 
recente Lei nº 13.509/2017, não há qualquer juízo de 
reprovação quanto a essa decisão.

Muitos desses motivos, se não respeitada a solicitação 
de sigilo, podem acarretar severas consequências à 
gestante/genitora, quando, por exemplo, a gravidez 
resulta de relações fora do casamento ou da união 
estável. Outro exemplo seria o caso de gravidez re-
sultante de violência sexual, praticada por pessoa pró-
xima ou até da mesma família.

Além disso, a quebra desse pedido de sigilo, sob o 
pretexto de garantir à criança o direito de ser criada 
e educada no seio de sua família, de origem ou exten-
sa (ECA, art. 19), também pode trazer consequências 
negativas à própria criança.

Isso porque, se mantida na família mesmo nessas si-
tuações, a criança poderá conviver com a rejeição 
permanente da genitora ou da família (que eventu-
almente desaprova a gravidez, mas que, por razões 
diversas, não admite que a criança seja encaminhada 
para família substituta).

É importante destacar que os integrantes da rede de 
saúde e assistência social (pública ou privada), tão 
logo tenham conhecimento da vontade manifestada 
pela gestante ou mãe de recém-nascido, deverão, 
prontamente, encaminhá-la à vara da infância e juven-
tude, fazendo-o de forma célere e humanizada, sem 
preconceitos ou julgamentos.

Lado outro, os profissionais que atenderão a gestante 
na vara da infância e juventude (Psicólogo e Assistente 
Social) não devem exercer o papel de convencê-la a 
entregar o filho em adoção, nem de persuadi-la a ficar 
com a criança.

A equipe técnica do Poder Judiciário não deve, igual-
mente, julgar os motivos da decisão da gestante/mãe, 
mas apenas identificá-los. Esse procedimento objetiva 
verificar se ela não está em estado puerperal que 
comprometa tomada de decisão, se está segura da 
entrega e se tem conhecimento das consequências 
desse ato, inclusive sobre o caráter irrevogável após 
ultrapassado certo período de tempo.

A atuação desses profissionais, além de garantir o di-
reito ao sigilo (caso solicitado pela gestante ou mãe), 
deve ser no sentido de possibilitá-la a ter uma decisão 
refletida, madura e consciente.

Caso o suposto pai ou integrante da família extensa 
ou ampliada tenham conhecimento da gravidez pela 
própria gestante ou por terceiro – que não tenha 
a obrigação legal de zelar pelo sigilo solicitado pela 
gestante –, não estaremos diante de quebra do sigilo 
dentro do sistema de garantia de direitos da gestante 
e da infância e juventude.
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Nesse caso, nada impede que o suposto pai e familiares 
procurem o sistema de Justiça, situação em que serão 
incluídos nos acompanhamentos realizados. Vale lembrar 
que a genitora também tem direito de não indicar ou 
apontar quem seria o suposto genitor da criança. Esse 
direito também deve ser respeitado por todo o sistema 
de atendimento à gestante.

Ressaltamos que qualquer encaminhamento da mulher 
para órgãos da rede de saúde ou socioassistencial deve 
informar a obrigatoriedade de manutenção do total si-
gilo em relação ao caso referenciado.

Existe uma aparente contradição entre o direito ao 
sigilo pedido pela gestante/mãe e eventualmente pelo 

genitor (ECA, art. 19-A, §§ 5º e 9º e art. 166, § 3º) e 
a busca pela família extensa (ECA, arts. 19-A, § 3º), 
confrontados, ainda, com o direito da criança de ser 
criada e educada no seio de sua família de origem 
(ECA, art. 19, caput).

Ao tratar da busca pela família extensa, o Estatuto 
remete ao art. 25, que não só a define pelo laço de 
consanguinidade, mas também exige que o parente pró-
ximo tenha vínculos de afinidade e afetividade.

Conclui-se, então, que a busca pela família extensa, 
nos casos de procedimento de Entrega Legal à adoção, 
ocorrerá, somente, quando a gestante/genitora renun-
ciar seu direito ao sigilo. Vide formulário na página 43.

“Dentre os vários direitos 
assegurados à gestante ou mãe 

de recém-nascido, encontra-se o 
direito ao sigilo sobre a entrega...”
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O que 
faz o 
judiciário?

Cabe ao Poder Judiciário garantir a efetivação do direito 
da mulher que, por desejo livre e voluntário, decida por 
entregar o recém-nascido para adoção. Para isso, a Justi-
ça proporcionará o acompanhamento da gestante/puér-
pera no seu processo decisório, contando com a equipe 
técnica do Judiciário e dos órgãos da rede de serviços 
socioassistenciais, para o suporte necessário.

Após o acompanhamento inicial, a puérpera precisará ser 
ouvida em audiência pelo juiz da infância e da juventude, 
na presença do promotor da ínfância e juventude, assisti-
da por defensor público/advogado constituído ou nome-
ado logo após alta hospitalar ou ate o prazo máximo de 
10 dias. Nesse momento, o juiz se certifica da vontade 
da mãe, se devidamente orientada de seus direitos e da 
criança, em caso de desejo pela Entrega Legal; certifica 
se houve paternidade declarada, indicação de pessoa na 
família extensa disponível ou em condições para receber 
o bebê após o nascimento ou sua opção pelo sigilo. Tudo 
isso deve ser observado para garantir a primazia do direi-
to da mulher a uma decisão livre, consciente e voluntária, 
bem como a proteção da criança.

No contexto sociojurídico, a atuação do Setor de Ser-
viço Social e Psicologia com mulheres que desejam en-
tregar o filho para adoção será parte fundamental para 
realização do Programa Entrega Legal e se inicia de duas 
formas: determinação judicial ou contato direto pela ges-
tante ou puérpera.

No primeiro caso, há determinação judicial para o estudo 
técnico, vinculado ao processo judicial já instaurado, pos-
sivelmente a partir de encaminhamento advindo dos dife-
rentes serviços que compõem a rede de atendimento da 
comarca. No segundo caso, a atuação dos profissionais 
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O que 
faz o 
judiciário?

se iniciará a partir da procura espontânea da gestante, 
diretamente à vara da infância e juventude, seja por 
meio de encaminhamento, seja por iniciativa própria.

Quando ocorre a procura espontânea supracitada, o 
técnico disponível no setor realizará o acolhimento da 
mulher, em local adequado, a partir de uma escuta 
ativa, apresentação do Programa, orientações e emis-
são de breve relatório que dará origem ao processo 
judicial. Em comarcas com uma demanda mais expres-
siva, reconhecendo o grande volume de trabalho, uma 
proposta é a manutenção de uma escala, na qual os 
profissionais se organizem para tais atendimentos.

Em ambas as formas de intervenção, o profissional res-
ponsável iniciará importante processo para construção 
de um vínculo de confiança, garantindo um espaço, 
sem constrangimentos ou julgamentos, para que a mu-
lher possa explicitar seus medos, receios, angústias 
e questionamentos. Trata-se de uma especificidade 
diferenciada de trabalho, pois não possui o caráter 
avaliativo presente na elaboração dos laudos sociais e 
psicológicos que compõem os processos judiciais.

No Programa Entrega Legal, a atuação profissional se 
propõe a um processo de acolhimento, reflexão, in-
formação e orientação psicossocial, se possível, com 
continuidade até o parto e, se necessário, após o 
nascimento do bebê. Por sua vez, considerando-se a 
realidade concreta, conhecida por meio da experiência 
profissional, é comum a gestante chegar ao serviço 
prestes a dar à luz, sem possibilidades para organiza-
ção de um trabalho em médio prazo, mas apenas de 
forma imediata.

Um apoio importante para a gestante nesse período 
é seu acompanhamento psicológico na rede de atendi-
mento, o que ocorrerá apenas se ela considerar neces-
sário e aceitar voluntariamente. Por sua vez, os serviços 
de saúde precisam estar organizados para acolhimento 
dessa demanda. O apoio psicológico contribui de forma 
efetiva para o processo decisório da mulher.

O assistente social ou o psicólogo que inicia os aten-
dimentos da gestante ou puérpera apresentará ao juiz 
da infância e juventude pelo menos dois relatórios, 
um no início e outro no final do trabalho de acom-
panhamento da mulher que foi inserida ao Programa 
de Entrega Legal. Para organização de um trabalho 
integrado e qualificado, é importante a articulação 
com os demais profissionais da rede socioassistencial 
envolvidos no atendimento, conforme particularidades 
de cada área de atuação.

Quanto ao relatório, alguns conteúdos são relevantes 
na construção do parecer voltado para o tema, tais 
como a motivação da entrega, observações quanto 
ao estado gestacional/puerperal, menção ao desejo 
de sigilo, bem como descrição da rede familiar e pa-
ternidade (citando nomes e referências de localização 
somente se autorizados pela mulher). É um momento 
de a mulher ter voz, enquanto sujeito de sua história, 
considerando as expressões da questão social e os fa-
tores subjetivos que constituem sua trajetória pessoal, 
familiar, suas motivações e decisões.

Se for o caso de acionar a rede familiar extensa ma-
terna e paterna, é possível optar pelo encaminhamen-
to ao juiz de um informe preliminar e, posteriormente, 
o relatório complementar com os dados da busca re-
alizada e as percepções técnicas. Vale lembrar que o 
prazo máximo definido em lei para a busca de família 
extensa é de 90 dias.

Durante o trabalho técnico, algumas orientações são 
relevantes ao processo decisório da gestante, tais 
como o direito da criança em permanecer em sua 
família de origem e, na impossibilidade, em sua família 
extensa; da total liberdade e voluntariedade para a 
tomada de decisão; da irrevogabilidade da adoção; da 
possibilidade de opção pelo sigilo quanto ao nascimen-
to e a entrega da criança; ao direito de o filho buscar 
sua origem; participação em audiência após alta hos-
pitalar; o direito de desistência da entrega para ado-
ção e seus prazos; assim como o direito de receber 
assistência integral por meio dos serviços presentes na 
rede de atendimento.

É importante identificar as privações sociais que po-
dem estar relacionadas ao desejo de entrega e tra-
balhar em rede na perspectiva, ainda que em médio 
prazo, de superação da situação de vulnerabilidade. 
As dificuldades socioeconômicas, em si mesmas, não 
são questões determinantes para a decisão pela 
Entrega Legal.

Com anuência da gestante/puérpera, o relatório pode-
rá conter sugestões de encaminhamento judicial e prio-
ritário para acompanhamentos especializados, como 
por exemplo, pré-natal, planejamento familiar, atenção 
psicológica, acompanhamento pelos órgãos de assis-
tência social e outros. No entanto, o relatório, se for 
o caso, deverá fazer menção à recusa, pela gestante, 
de acompanhamento assistencial e/ou de saúde pela 
rede local de atendimento.



Se a gestante decide, após o nascimento do bebê, 
permanecer com o filho ou indicar familiares, o recém-
nascido permanecerá com a genitora ou sua família 
extensa e deverão receber apoio por meio dos servi-
ços socioassistenciais, com acompanhamento previsto 
em lei de pelo menos 180 dias.

Ressaltamos que a gestante/genitora tem o direito 
de entregar o filho para adoção, porém, não poderá 
indicar a pessoa que o receberá, a não ser que a en-
trega seja para o próprio genitor ou família extensa, 
sendo que tais pessoas, nesse caso, já devem ter sido 
incluídas no atendimento psicossocial realizado pela 
equipe da vara da infância e juventude, que buscará 
conhecer as condições, interesse e disponibilidade para 
recebimento da criança. Nesse caso, tecnicamente, 
não haverá a Entrega Legal para adoção.

Diante da decisão clara e consciente da gestante 
pela entrega do filho para adoção, após o nasci-
mento, a forma como se procederá a colocação do 
bebê em família adotiva dependerá diretamente da 
melhor compreensão dos profissionais envolvidos no 
trabalho (equipe técnica, promotor e juiz), sobretudo, 
da decisão judicial.

No Brasil, segundo a legislação vigente, quando a ge-
nitora entrega o filho para adoção, a criança deve 
ser encaminhada para pessoa devidamente habilitada 

perante a vara da infância e juventude. Em resumo, 
o sistema jurídico veda a denominada adoção dirigida 
ou intuito personae.

É evidente que evitar o acolhimento familiar ou insti-
tucional e proporcionar ao bebê imediato encaminha-
mento à família adotiva significa um enorme ganho 
ao recém-nascido em termos de proteção, cuidados, 
assistência integral e construção de vínculos. Contu-
do em cada comarca, conforme melhor entendimen-
to, os encaminhamentos poderão assumir um direcio-
namento próprio.

Nesse sentido, ressaltamos que, mesmo havendo con-
vicção inicial e manutenção da decisão, logo após 
o parto, a colocação imediata do bebê em família 
adotiva não deixa de ser uma opção sem riscos, ten-
do em vista o período em que a mãe biológica pode 
retratar sua decisão. Assim, é fundamental que todos 
os envolvidos inclusive a família adotiva, tenham cla-
reza desse risco assumido, e que a audiência com a 
mãe biológica, logo após alta hospitalar, ocorra como 
prioridade no processo, sem adiamentos, seja para 
confirmação da sua decisão pela Entrega Legal, seja 
pela desistência.

Conforme determinação judicial, o técnico da vara 
da infância e juventude poderá acionar o cadastro de 
pretendentes à adoção precocemente e indicar uma 
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família que fique preparada para receber o bebê sob 
guarda e oferecer os cuidados ao recém-nascido ainda 
no hospital. Nesse caso, o técnico deve sempre escla-
recer o(s) pretendente(s) sobre o risco existente, pro-
cedimentos e prazos estabelecidos em lei para desis-
tência da entrega pela mãe biológica. Algo relevante, 
sempre que possível, é evitar a convocação de pre-
tendentes que passaram por muitas perdas e lutos, pois 
a possível desistência da mãe biológica poderá causar 
danos significativos, como a vivência de um novo luto, 
a desistência do projeto pela filiação adotiva, prejuí-
zos em uma nova vinculação e sofrimentos difíceis de 
serem elaborados. Algumas comarcas solicitam que o 
casal assine um termo declarando ciência de todos os 
procedimentos da Entrega Legal e do direito da genito-
ra de desistência. Vide formulário página 45.

Em muitas situações, o juiz poderá determinar a co-
locação do bebê em família adotiva, apenas após a 
audiência de formalização do desejo da mãe biológica 
(e, eventualmente, do suposto pai) pela entrega vo-
luntária do bebê para adoção, o que deverá ocorrer 
logo após a alta hospitalar da puérpera. Nesse caso, 
o bebê é conduzido até o serviço de acolhimento, 
com preferência do familiar ao institucional, enquanto 
o técnico judicial buscará pelo pretendente indicado no 
cadastro para construção do trabalho de integração 
do bebê em família, promoção e fortalecimento dos 
vínculos entre eles.

Há ainda a possibilidade de, nas comarcas onde existe 
o serviço de acolhimento familiar devidamente implan-
tado, o juiz, buscando prevenir qualquer risco para a 
criança e adotantes (e inclusive inseguranças por parte 
destes), encaminhar o bebê para família acolhedora, 
onde, em regra, ficará por menos de 30 dias, até que 
sua situação jurídica seja definida totalmente. Nesse 
período, o bebê permanecerá em família acolhedora 
devidamente preparada para acolhê-lo, com estrutura 
para oferecer atenção necessária durante o primeiro 
mês de vida, algo tão importante na primeira infância.

Destacamos também a possibilidade de, após o nasci-
mento, a confirmação do sexo do recém-nascido ser 
diferente ao indicado no exame de ultrassom. Assim, 
pretendentes à adoção com preferência definida por 
determinado sexo podem ser surpreendidos. Tal hipó-
tese deve ser colocada para os pretendentes.

A certeza de que o bebê, após nascimento, está 
com seu direito à convivência familiar e comunitá-
ria protegido não altera o trabalho necessário de ser 
desenvolvido pela rede de atendimento com aquela 
mulher especificamente. Pelo contrário, os profissionais 
precisam estar atentos às particularidades do período 
puerperal, iniciar uma intervenção comprometida com 
a garantia de seus direitos, realizar os atendimentos e 
encaminhamentos necessários, bem como proceder ao 
monitoramento das ações propostas.

“O apoio psicológico contribui de 
forma efetiva para o processo 

decisório da mulher.”



•	Recebe a notificação e instaura o processo;
•	Encaminha para o Ministério Público e para os 
profissionais da equipe técnica; 

•	Oficia os serviços para os atendimentos necessários;

•	Acolhe a gestante que manifesta interesse na 
entrega do filho para adoção;

•	Orienta conforme princípios do Programa 
Entrega Legal;

•	Encaminha, formalmente, para a VIJ;
•	Realiza contato com a equipe técnica da VIJ;
•	Permanece atendendo, conforme particularidades 
do serviço.

Serviços da rede socioassistencial e de saúde

Fluxo descritivo do 
Programa Entrega Legal

Juiz

Gestante
Procura diretamente a VIJ

Equipe técnica da VIJ
•	Acolhe a gestante, a partir de escuta ativa, desenvolve processo reflexivo, orienta e 
informa sobre o Programa Entrega Legal;

•	Organiza agenda para novos atendimentos, se possível três até o nascimento do bebê;
•	Apresenta relatório, contendo motivação da entrega, descrição do contexto familiar, 
possível estado gestacional/puerperal, vínculos familiares, paternidade do bebê, se 
indicados, e posicionamento referente ao sigilo, se solicitado;

•	Busca pela família e/ou pai do bebê, se não houver pedido de sigilo, no prazo 
máximo de 90 dias; 

•	Articula o trabalho com a rede de atendimento (saúde e assistência social), para 
encaminhamentos necessários, como acompanhamento psicológico, pré-natal e 
fortalecimento de vínculos. Ressalta-se a importância da concordância da gestante;

Rede de Atendimento
(Assistência Social, Saúde e outros)
•	Atende a gestante, conforme particularidades do serviço;
•	Monitora as ações;
•	Informa o judiciário sobre o desenvolvimento do trabalho;
•	Articula o trabalho com a equipe técnica da VIJ;

•	Recebe a informação e instaura o processo;
•	Encaminha para o MP e para equipe técnica da VIJ;
•	Oficia os serviços da rede (saúde e assistência social), 
conforme necessário.



Maternidade:
•	Acolhe a gestante em trabalho de parto, sem constrangimento, em local privativo;
•	Orienta, de forma humanizada, sobre o direito de a puérpera amamentar, olhar e/ou despedir-
se do bebê, bem como não estabelecer contato, caso deseje;

•	Informa, por ofício, o nascimento do bebê para o juiz da VIJ;
•	Orienta a puérpera sobre realização da audiência que ocorrerá após alta hospitalar ou no prazo 
máximo de 10 dias;

•	Marca novas consultas para fins de planejamento familiar;
•	Oferece primeiros cuidados e assistência ao recém-nascido até decisão judicial;

Juiz 
•	Recebe o ofício sobre o nascimento do bebê;
•	Designa audiência, com a brevidade que o caso 
requer, ou seja, no prazo máximo de 10 dias;

•	Encaminha para o MP e equipe técnica da VIJ;
•	Delibera sobre o encaminhamento do bebê;
•	Oficia a rede para intervenções necessárias;

Gestante mantém decisão pela entrega
•	Aguarda decisão judicial (bebê é encaminhado 
diretamente para o serviço de acolhimento ou para 
pretendente (s) habilitado para adoção)

•	Realiza contato com pretendente (s) habilitado (s) 
para adoção;

•	Orienta e acompanha processo de construção de 
vínculos entre pretendente (s) e bebê;

•	Atende a puérpera, após alta hospitalar;
•	Sensibiliza sobre importância de atendimento 
psicológico para elaboração do luto;

•	Indica encaminhamentos devidos; 
•	Encaminha relatório para o juiz da VIJ;
•	Encerra o acompanhamento;

Rede de Atendimento
(Assistência Social, Saúde e outros)
•	Atende a puérpera para elaboração do luto, no caso da entrega legal, e/ou 
fortalecimento de vínculos, no caso da desistência da entrega legal; 

•	Realiza demais encaminhamentos necessários;
•	Informa o juiz, por meio de relatório, sobre o trabalho em desenvolvimento;
•	Acompanha a puérpera e sua família por um período de 180 dias, no caso de 
desistência da entrega legal;

Se houver desistência:
•	Entrega o bebê para mãe e/ou pai;
•	Entrega  para membro da 
família extensa, sob Termo de 
Responsabilidade ou de Guarda;

Pela Entrega Legal:
•	Encaminha o bebê para o Programa de 
Acolhimento Familiar ou Institucional;

•	Entrega o bebê para os pretendentes à 
adoção, devidamente indicados pela VIJ;

Equipe técnica da VIJ

Gestante em
processo decisório 
•	Realiza acompanhamento;
•	Encaminha para atendimento 
pela rede de atendimento;

Gestante desiste	
da entrega legal
•	Atende a puérpera;
•	Realiza orientações e 
encaminhamentos necessários;

•	Encaminha relatório para o 
juiz da VIJ;

* VIJ (Vara da Infância e Juventude)
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Considerações 
finais
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A implantação do Programa Entrega Legal no estado 
de Minas Gerais é algo urgente e necessário, pois 
representa a possibilidade de transformação de um 
cenário real para muitas mulheres, o de lidar com as 
angústias e incertezas para o exercício da materni-
dade, diante de condições objetivas e subjetivas que 
auxiliem nessa decisão.

Para as ações serem materializadas em cada comarca, 
é necessário um primeiro passo do Poder Judiciário, por 
meio dos profissionais da área da infância e juventude, 
os quais poderão apresentar a proposta, multiplicar 
a informação, socializar o material e iniciar importan-
te diálogo com a rede para construção do trabalho, 
numa perspectiva democrática e integrada.

O Programa é de todos que convivem e atuam dire-
tamente com essa realidade, especialmente nas áreas 
da assistência social, saúde e sociojurídica. Os objeti-
vos propostos somente poderão ser alcançados com 
a concretização de parcerias entre todas as institui-
ções envolvidas.

No TJMG há muitos profissionais com importante 
conhecimento e experiência sobre o tema, os quais 
poderão contribuir de forma efetiva para o fortale-
cimento das ações, implantação, desenvolvimento e 
avaliação do Programa, além da indicação de novos 
caminhos propositivos que possam contribuir para su-
peração dos desafios existentes nos territórios.

Enquanto processo em construção, em um Estado de 
grande extensão territorial, o Programa assumirá sin-
gularidades e particularidades, conforme o trabalho 
desenvolvido em cada comarca. A revisão do mate-
rial elaborado, bem como a avaliação do Programa, 
em médio e longo, são pontos importantes para seu 
desenvolvimento e fortalecimento. Para tanto, o le-
vantamento e a organização dos dados qualitativos e 
quantitativos são de extrema relevância, por meio do 
envio anual de relatório direcionado à Coordenadoria 
da Infância e Juventude (COINJ).

A expectativa com o lançamento desse Programa é 
contribuir para que todas as gestantes, diante do de-
sejo para realizar a Entrega Legal, encontrem uma por-
ta aberta, sejam acolhidas e recebam as orientações 
para uma decisão responsável, seja para permanecer 
com o bebê, seja para entregá-lo para adoção.

O importante é que, diante do desespero, nenhuma 
mulher decida pelo abandono do recém-nascido, mas 
que procure os serviços existentes e seja bem e pron-
tamente atendida, num ambiente capaz de lhe ofere-
cer o acolhimento adequado, protegida de toda forma 
de discriminação e preconceito.

Os desafios são inúmeros, mas, coletivamente, maiores 
se tornam as possibilidades para construção dos cami-
nhos necessários à implantação do Programa Entrega 
Legal, contribuindo para a construção de uma nova 
cultura acerca do tema, a qual caminhe na perspectiva 
do direito e não da criminalização.
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TERMO DE ENCAMINHAMENTO À VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

URGENTE!

À Vara da Infância e Juventude da Comarca de ________________________________

Endereço: ______________________________________________________________

Telefone: (   )___________________________________________________________

Conforme prevê o Estatuto da Cr iança e do Adolescente (ECA) , Art .  19 A, encaminho a 

Sra . _ _ _ _ _ ___________________________________________________________________________ , 

residente à _____________________________________________________________

___________________________________________________________________Telefone   

_______________ ,

a fim de conhecer o “Programa Entrega Legal”, bem como receber as devidas orientações e encami-

nhamentos para uma decisão consciente, pois manifesta dúvida se deseja permanecer com o bebê.

Deseja sigilo (  ) Sim (  ) Não

Há pai indicado: (  ) Sim (  ) Não

(Se sim, informar:)

Nome: _____________________________________________________________

Endereço: ______________________________________________________________

Telefone: ______________________________________________________________

Dados da família extensa (Se autorizado, informar):

Nome /Parentesco: _______________________________________________________

Endereço:______________________________________________________________

Telefone: ______________________________________________________________

Nome /Parentesco: _____________________________________________________

Endereço:______________________________________________________________

Telefone: ______________________________________________________________

RESPONSÁVEL PELO ENCAMINHAMENTO:

Nome: ________________________________________________________________

Cargo / Função: _________________________________________________________

Local de Trabalho:______________________________________________Telefone: (  ) 

E-mail: ________________________________________________________________

Assinatura: _____________________________________________________________

Local:_________________________________

Data: _____/______/______
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COMUNICAÇÃO DE NASCIMENTO

(Documento de uso do hospital/ maternidade)

Ao Exmo. Juiz de Direito da Vara Infância e Juventude,

Nº do Processo:

Comunicamos que a Sra. __________________________________________________ 

deu à luz ao recém-nascido do sexo __________________                em_____/______/_______.

Previsão de alta da mãe_____/______/_______.

Previsão de alta do recém-nascido: ____/______/_______.

Breve descrição do estado de saúde da mãe: _______________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________

Breve descrição do estado de saúde do recém-nascido:

_________________________________________________________________________________________

___________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

Outras informações:

_________________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________________

RESPONSÁVEL PELO COMUNICADO:

Nome: ________________________________________________________________

Cargo /Função:_________________________________________________________

Maternidade /Hospital:________________________________________Telefone: (____)

E-mail: _______________________________________________________________

Assinatura: _____________________________________________________________

Local: ________________________________________

Data: _____/______/_______
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DECLARAÇÃO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA DO FILHO PARA ADOÇÃO 

(Declaração de uso exclusivo da Vara da Infância e Juventude)

Eu,____________________________________________________________________ 

Nascida em _____/______/______, na cidade de ________________________, estado               , 

estado civil :________________________, profissão ___________________________                  _, 

Carteira de Identidade________________________             Órgão Expedidor:            _, 

CPF nº __________________________, residente e domicil iada a _______________________________

_________________________________________________________________________________________ 

DECLARO, para os devidos fins de direito, que DECIDI ENTREGAR VOLUNTARIAMENTE MEU 

FILHO PARA ADOÇÃO, por meio do “Programa Entrega Legal”, e que fui informada do direito 

da criança em permanecer em sua família de origem e, na impossibil idade, em sua família ex-

tensa; da irrevogabilidade da adoção; da garantia de sigilo quanto ao nascimento e entrega da 

criança, se eu assim desejar; do direito da criança à sua origem; do direito a indicar pai registral; 

da possibil idade de minha desistência da entrega para adoção; de meu direito de ser assistida, 

por encaminhamento da Vara da Infância e Juventude, pela rede de saúde e assistência social, 

mediante minha expressa concordância.

Assinatura: _____________________________________________________________

Local:_________________________________________________________________

Data: ___ /__ _/_____
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MANIFESTAÇÃO DE SIGILO DA ENTREGA DO FILHO PARA ADOÇÃO

(Documento de uso exclusivo da Vara da Infância e Juventude)

Eu,____________________________________________________________________ 

nascida em _____/______/______, na cidade de ________________________, estado                , 

estado civil :______________________ _, profissão                                                    , 

Carteira de Identidade___________________          ____    Órgão Expedidor:                     , 

CPF nº __________________________, residente e domicil iada a 

                                                                                                         , 

manifesto, voluntariamente, o desejo de que seja guardado o sigilo sobre o nascimento e Entrega 

Legal do meu bebê para a adoção, nos termos do art. 19-A, § 5º e § 9º do Estatuto da Crian-

ça e do Adolescente. Assim, qualquer encaminhamento feito por esta vara à rede de saúde ou 

assistência social, solicito que seja informada a obrigatoriedade de manutenção do sigilo.

Estou ciente de que é meu direito optar por não acionar ou comunicar familiares, amigos ou 

terceiros em relação à gestação, ao nascimento ou à entrega da criança para adoção, sendo 

respeitada pelos profissionais envolvidos no caso. Por outro lado, estou orientada que este filho, 

após atingir a maioridade, tem direito de ter acesso às informações contidas na Vara da Infância 

e Juventude em relação à sua origem biológica, se assim desejar, conforme previsto no art. 48 

do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Assinatura: _____________________________________________________________

Local: ____________________________

Data: ____/____/_______
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TERMO DE ENCAMINHAMENTO À MATERNIDADE 

(Termo de uso exclusivo da Vara da Infância e Juventude)

Nº DO PROCESSO: _____________________________________________________

DESTINO DO ENCAMINHAMENTO: ______________________________________

Endereço: ______________________________________________________________

Telefone:_______________________________________________________________

Encaminho a gestante ¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬___________________________________________________ ,

Carteira de Identidade: _______________________ , nascida em_____/_____/______ , 

residente à ____________________________________________________________

__________________________________________________________________                     ___, 

telefone (  ) _______________ , que manifesta o desejo de entregar voluntariamente seu filho 

para adoção, conforme direito contido no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Art 

19A. Este estabelecimento de saúde deverá informar a esta Vara da Infância e Juventude tão 

logo a gestante dê à luz, para que sejam tomadas as providências cabíveis. Vale lembrar que 

as equipes devem estar bem orientadas quanto ao acolhimento respeitoso a esta gestante, 

assim como ao seu direito de sigilo quanto ao nascimento e à entrega do bebê para adoção, 

além do respeito ao seu desejo de ver ou não ver, amamentar o recém-nascido ou dele se 

despedir.

RESPONSÁVEL PELO ENCAMINHAMENTO:

Nome: ________________________________________________________________

Cargo / Função:_________________________________________________________

Telefone: (  )___________________________________________________________

E-mail: ________________________________________________________________

Assinatura: _____________________________________________________________

Local: ________________

Data:_____/______/_______



do Estado de Minas Gerais
Poder Judiciário

45 Entrega Legal

DECLARAÇÃO DE ACOLHIMENTO VOLUNTÁRIO DE RECÉM-NASCIDO

(Declaração de uso exclusivo da Vara da Infância e Juventude)

*A ser juntado nos autos de Habilitação para Adoção, a fim de preservar a 
identidade do(s) pretendentes à adoção.

Eu,____________________________________________________________________ 

Carteira de Identidade____________         _______, Órgão expedidor: ______________________, 

CPF _______________________,

Eu,____________________________________________________________________

Carteira de Identidade_______________         ____, Órgão expedidor: ______________________, 

CPF  ______________________,

Autos de Habilitação para Adoção nº ___________________________;

DECLARO, para os devidos fins de direito, que estou recebendo um recém-nascido, por meio 

do Programa Entrega Legal, comprometendo-me a prestar-lhe toda a assistência integral. Fui 

informado(a) quanto às particularidades do referido Programa, bem como que os pais poderão 

desistir da decisão de entregar o filho à adoção, conforme o Art. 166 § 5º: “O consentimento 

é retratável até a data da realização da audiência especificada no § 1o deste artigo, e os pais 

podem exercer o arrependimento no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de prolação da 

sentença de extinção do Poder Familiar”. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017).

________________________________	 _________________________________

Local: ____________________________

Data:_____/______/_______

Assinatura Assinatura
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